
Objeto 

Por um lado, anulação parcial da Decisão 2011/522/PESC do 
Conselho, de 2 de setembro de 2011, que altera a Decisão 
2011/273/PESC que impõe medidas restritivas contra a Síria 
(JO L 228, p. 16), da Decisão 2011/628/PESC do Conselho, 
de 23 de setembro de 2011, que altera a Decisão 
2011/273/PESC (JO L 247, p. 17), da Decisão 2011/782/PESC 
do Conselho, de 1 de dezembro de 2011, que impõe medidas 
restritivas contra a Síria e que revoga a Decisão 2011/273 
(JO L 319, p. 56), do Regulamento (UE) n. o 878/2011 do 
Conselho, de 2 de setembro de 2011, que altera o Regulamento 
(UE) n. o 442/2011, que impõe medidas restritivas tendo em 
conta a situação na Síria (JO L 228, p. 1), e do Regulamento 
(UE) n. o 36/2012 do Conselho, de 18 de janeiro de 2012, que 
impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na Síria e 
que revoga o Regulamento n. o 442/2011 (JO L 16, p. 1), na 
medida em que o nome do recorrente figura na lista das pessoas 
às quais se aplicam as medidas restritivas devido à situação na 
Síria, e, por outro, pedido de indemnização para reparação do 
dano sofrido. 

Dispositivo 

1) Não há que conhecer do mérito do pedido de intervenção da 
Comissão Europeia. 

2) É negado provimento ao recurso. 

3) Issam Adouba suportará as suas próprias despesas. 

( 1 ) JO C 25, de 28.1.2012 

Acórdão do Tribunal Geral de 13 de setembro de 2013 — 
Andouba/Conselho 

(Processo T-592/11) ( 1 ) 

(Política externa e de segurança comum — Medidas restritivas 
contra a Síria — Congelamento de fundos e de recursos 
económicos — Presunção de inocência — Ónus da prova — 
Erro manifesto de apreciação — Direitos da defesa — Dever 

de fundamentação) 

(2013/C 313/49) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Recorrente: Issam Andouba (Homs, Síria) (representantes: M.-A. 
Bastin, J.-M. Salva e J.-N. Louis, advogados) 

Recorrido: Conselho da União Europeia (representantes: inicial
mente R. Liudvinaviciute-Cordeiro e M.-M. Joséphidès, em se
guida R. Liudvinaviciute-Cordeiro e A. Vitro, agentes) 

Objeto 

Por um lado, anulação parcial da Decisão 2011/684/PESC do 
Conselho, de 13 de outubro de 2011, que altera a Decisão 

2011/273/PESC que impõe medidas restritivas contra a Síria 
(JO L 269, p. 33), da Decisão 2011/782/PESC do Conselho, 
de 1 de dezembro de 2011, que impõe medidas restritivas 
contra a Síria e que revoga a Decisão 2011/273 (JO L 319, 
p. 56), do Regulamento (UE) n. o 1011/2011 do Conselho, de 
13 de outubro de 2011, que altera o Regulamento (UE) n. o 
442/2011 que impõe medidas restritivas tendo em conta a 
situação na Síria (JO L 269, p. 18), Regulamento (UE) n. o 
36/2012 do Conselho, de 18 de janeiro de 2012, que impõe 
medidas restritivas tendo em conta a situação na Síria e que 
revoga o Regulamento (UE) n. o 442/2011 (JO L 16, p. 1), e do 
Regulamento de Execução (UE) n. o 410/2012 do Conselho, de 
14 de maio de 2012, que dá execução ao artigo 32. o , n. o 1, do 
Regulamento (UE) n. o 36/2012 (JO L 126, p. 3), na medida em 
que o nome do recorrente figura na lista das pessoas às quais se 
aplicam as medidas restritivas devido à situação na Síria, e, por 
outro, pedido de indemnização para reparação do dano sofrido. 

Dispositivo 

1) É negado provimento ao recurso. 

2) Issam Andouba é condenado nas despesas. 

( 1 ) JO C 25, de 28.1.2012 

Acórdão do Tribunal Geral de 16 de setembro de 2013 — 
De Nicola/BEI 

(Processo T-618/11 P) ( 1 ) 

(«Recurso de decisão do Tribunal da Função Pública — 
Função pública — Pessoal do BEI — Avaliação — Promoção 
— Exercício de avaliação e de promoção de 2008 — Decisão 
do comité de recurso — Alcance da fiscalização — Relatório 
de avaliação — Exceção de ilegalidade — Prazo razoável — 
Pedido de anulação — Pedido de indemnização — 

Litispendência») 

(2013/C 313/50) 

Língua do processo: italiano 

Partes 

Recorrentes: Carlo De Nicola (Strassen, Luxemburgo) (Represen
tante: L. Isola, advogado) 

Outra parte no processo: Banco Europeu de Investimento (BEI) 
(Representantes: inicialmente T. Gilliams e F. Martin, depois T. 
Gilliams e G. Nuvoli, agentes, assistidos por A. Dal Ferro, ad
vogado) 

Objeto 

Recurso do acórdão do Tribunal da Função Pública da União 
Europeia (Primeira Secção) de 28 de setembro de 2011, De 
Nicola/BEI (F-13/10, ainda não publicado na Coletânea), que 
visa a anulação deste acórdão.
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